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CÂMARA MUNICIPAL DE GARÇA

ESTADO DE SÃO PAULO

REQUERIMENTO Nº 0296-2016
A atividade insalubre é aquela que por sua natureza, condições ou métodos de trabalho expõem os empregados a agentes químicos, físicos ou biológicos nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância (art. 189 da CLT). Em razão dessas condições, que apresentam perigo para a saúde do trabalhador, é que o ordenamento jurídico ocasiona um aumento na remuneração do empregado.

Nesse sentido, o art. 7º, inciso XXIII, da Constituição Federal prevê o adicional de insalubridade como direito do trabalhador urbano e rural e a Consolidação das Leis do Trabalho define o que considera atividade insalubre (art. 189), as condições para sua percepção (art. 192) e a necessidade da perícia técnica para sua caracterização e classificação (art. 195).

Concluída a ocorrência da insalubridade, observando-se que em seu ambiente de trabalho, o funcionário está exposto a doenças infectocontagiosas e a material infecto-contagiante, fará, portanto, jus ao adicional de insalubridade conforme Anexo 14 (Agentes Biológicos) da Norma Regulamentadora NR-15 (Atividades e operações insalubres), da Portaria do MTE n. 3.214, de 08/06/1978.

Considerando o que determina a Constituição Federal, que visa assegurar a igualdade de direitos e obrigações, como exemplo, o artigo 7º, XXX, da Constituição Federal, que proíbe a diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; dentre outros.  

Requeiro à Mesa, na forma regimental e consultado o Plenário, oficie-se ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, para que através do setor competente da Municipalidade responda aos seguintes questionamentos: 

a) O Poder Executivo Municipal está adotando as providências necessárias à REGULAMENTAÇÃO E CONSEQUENTE PAGAMENTO DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE para os servidores que exerçam atividades consideradas insalubres (profissionais da saúde, garis e coveiros), EM CUMPRIMENTO AO ART. 7º, INCISO XXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AO ART. 123, XIV - LEI ORGÂNICA MUNICIPAL?

b) Há um parecer jurídico sobre o assunto? Em caso positivo encaminhar cópia do mesmo.

c) Caso o parecer for favorável quando começará a pagar o benefício aos funcionários da municipalidade?

d) Proceder mais informações sobre o assunto.

                       Proponho mais, que cópia seja encaminhada ao Sindicato do Servidor para ciência e apoio.
Sala das Sessões, 11 de abril de 2016.
JÚLIO MARCONDES DE MOURA FILHO    

VEREADOR
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